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Resumo: O presente estudo ob-

jetiva discutir e compreender a 

implantação e organização do 

Atendimento Educacional Es-

pecializado-AEE enquanto fer-

ramenta de acesso ao processo 

inclusivo no sistema educacional 

brasileiro. Examina a organiza-

ção, o processo de implantação e 

a metodologia deste novo mode-

lo educacional, por meio de pres-

supostos teóricos e legais mais 

recentes. Desenvolveu-se um de-

bate em torno das características 

e dos desafi os que entremeiam a 

educação especial enquanto ser-

viço prioritário para o processo 

inclusivo de alunos com defi -

ciência, transtorno do espectro 

autista e altas habilidades/super-
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dotação na escola comum, com 

vistas à atender suas necessida-

des, de modo que possam ultra-

passar as barreiras impostas pela 

escola comum e participar de sua 

turma com autonomia. O presen-

te artigo privilegiou a abordagem 

qualitativa e como técnica a pes-

quisa bibliográfi ca. O estudo foi 

pautado nos textos legais nacio-

nais e internacionais e nas con-

cepções de Mantoan (2010), Glat 

& Ferreira (2005), Smith (2008), 

Dorziat (2015), Fávero (2005), 

Minayo (2001), dentre outros.

Palavras-chave: Atendimen-

to Educacional Especializado. 

Acessibilidade. Inclusão Escolar.

Abstract: The present study 

aims to discuss and understand 

the implementation and organi-

zation of Specialized Educatio-

nal Assistance-SEA while tool 

for accessing the inclusive pro-

cess in the Brazilian educational 

system. It examines the organi-

zation, the implementation pro-

cess and the methodology of this 

new educational model, throu-

gh the most recent theoretical 

and legal assumptions. A debate 

was developed around the cha-

racteristics and challenges that 

permeate special education as a 

priority service for the inclusive 

process of students with disabi-

lities, autistic spectrum disorder 

and high abilities/giftedness in 

ordinary schools, with a view to 

meeting their needs, in a so that 

they can overcome the barriers 

imposed by the common school 

and participate in their class with 

autonomy. The present article 

favored the qualitative approach 

and the bibliographic research as 

a technique. The study was based 

on national and international le-

gal texts and on the concepts of 

Mantoan (2010), Glat & Ferrei-
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ra (2005), Smith (2008), Dorziat 

(2015), Fávero (2005), Minayo 

(2001), among others.

Keywords: Specialized Educa-

tional Assistance. Accessibility. 

School inclusion.

INTRODUÇÃO

A nova organização so-

cial, com vistas a uma convivên-

cia democrática, tem buscado em 

todos os setores sociais atender as 

especifi cidades de cada grupo e/

ou individuo. Esse fato está mar-

cadamente presente no contexto 

escolar que busca o rompimento 

com os modelos segregadores 

que regiam, até então, a dinâmica 

educacional, dando vazão ao sis-

tema educacional inclusivo. Este 

sistema representa uma nova fase 

da humanização social em que 

busca superar todas as barreiras 

para que todas as pessoas tenham 

o direito de aprender e conviver 

com seus pares. Uma prática 

educacional que objetiva não a 

ausência ou a eliminação da dife-

rença, mas o reconhecimento da 

diferença e a decisão em respei-

tá-la.

Para tanto, fez-se ne-

cessário uma ampla reforma das 

políticas educacionais, nas esfe-

ras municipal, estadual e federal, 

que muito subsidiou e contribuiu 

com esta nova fi losofi a educa-

cional. Com base nesse princí-

pio, a educação especial deixa de 

ser segregadora e apresenta-se 

como uma ferramenta de acesso 

do público da educação especial 

ao sistema educacional comum. 

Implanta-se então, o Atendimen-

to Educacional Especializado - 

AEE como um recurso de aces-

sibilidade, ofertado nas Salas de 

Recursos Multifuncionais - SRM 

e “oferecido pelos sistemas públi-



cos de ensino ou por instituições 

comunitárias, confessionais ou 

fi lantrópicas sem fi ns lucrativos, 

com atuação exclusiva na educa-

ção especial, conveniadas com 

o Poder Executivo competente” 

(BRASIL, 2011). Diante desses 

princípios, este artigo discute 

como a literatura, textos legais 

e demais documentos orientado-

res direcionam a implantação e a 

oferta desse serviço nas escolas 

brasileiras e a sua seguridade no 

direito fundamental ao acesso à 

escolarização. Assim, o estudo 

dessa temática justifi ca-se por 

sua importância no processo edu-

cacional e necessidade de análise 

e refl exões do acervo bibliográ-

fi co, suas ideias e atribuições le-

gais.

O presente estudo ob-

jetiva compreender e discutir a 

implantação e organização do 

Atendimento Educacional Espe-

cializado - AEE enquanto fer-

ramenta de acesso ao processo 

inclusivo. Sua relevância social 

e acadêmica concerne ao conhe-

cimento das reformas políticas 

educacionais voltadas a inclusão 

educacional, especifi camente no 

que tange as garantias e aplicabi-

lidade das ações direcionadas ao 

Publico Alvo da Educação Espe-

cial - PAEE. Este estudo teve por 

base uma proposta metodológica 

voltada à pesquisa bibliográfi ca 

e como instrumento de coleta de 

dados foi utilizado análise do-

cumental com material físico e 

acesso as plataformas de dados 

científi cos como Google Acadê-

mico e a Scientifi c Electronic Li-

brary Online - SciELO.

MÉTODOS

O presente artigo é uma 

revisão bibliográfi ca para análise 

e interpretação da produção cien-

tifi ca que trata da educação espe-
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cial inclusiva, especifi camente o 

Atendimento Educacional Espe-

cial e sua operacionalização, que 

por sua vez, responde ao proble-

ma da pesquisa: “Como é descri-

to o Atendimento Educacional 

Especializado na literatura cien-

tífi ca e na legislação brasileira?” 

Dentre os referenciais teóricos 

que fundamentam o estudo, des-

taca-se como referência Mantoan 

(2010, ), Glat & Ferreira (2005), 

Fávero (2005), Minayo (2001), 

documentos internacionais que 

asseguram a educação como di-

reito de todos, e documentos na-

cionais que orientam a Política 

Nacional de Educação Especial 

na Perspectiva da Educação In-

clusiva, incluindo as diretrizes 

ofi ciais do Ministério da Educa-

ção (MEC) e demais  textos le-

gais que organizam e asseguram 

o sistema educacional inclusivo. 

DESENVOLVIMENTO

Uma breve defi nição da Educa-

ção Especial Inclusiva

A política educacional 

na perspectiva da educação in-

clusiva busca promover ressigni-

fi cação das práticas pedagógicas 

por meio das relações entre en-

sino especial e comum, provoca-

das pelo serviço complementar e 

suplementar, e não mais paralelo, 

da educação especial. Emergem 

desse novo modelo educacional a 

necessidade e o desafi o de reor-

ganização das práticas escolares 

voltadas à valorização das dife-

renças em suas especifi cidades. 

Em resposta a estas novas pers-

pectivas educacionais, foi im-

plantado o Atendimento Educa-

cional Especializado - AEE que 

se caracteriza numa metodologia 

diferenciada do ensino escolar 

comum para melhor atender às 

especifi cidades dos alunos com 

defi ciência. Seu intuito principal 
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é eliminar as barreiras que im-

pedem alunos (as) Público-alvo 

da Educação Especial - PAEE de 

relacionarem-se com o ambiente 

externo, como o ensino de Li-

bras, Braille e o uso de recursos 

tecnológicos. 

Esse pensar corrobora 

com a máxima “tratar igualmen-

te os iguais e desigualmente os 

desiguais”, que respalda algumas 

diferenciações necessárias aos 

alunos PAEE em razão da sua de-

fi ciência. Em 2004 o Ministério 

Público Federal publica cartilha, 

sob a autoria de Eugênia Augusta 

Fávero, Luiza de Marillac Patoja 

e Maria Tereza Eglér Mantoan, 

orientando com base na Con-

venção da Guatemala (Decreto 

3.956/2001), que as diferencia-

ções são permitidas apenas para 

assegurar-lhes o acesso aos direi-

tos que lhes são cabíveis e não o 

inverso. Se o aluno necessita de 

um recurso que somente ele uti-

liza na sala de aula para dar-lhe 

acesso ao processo (como o uso 

de equipamentos, do Braille, o 

intérprete), não será considerada 

discriminação se o sujeito não for 

obrigado a aceitar tais diferencia-

ções. Neste sentido, o Atendi-

mento Educacional Especializa-

do é entendido como um serviço 

da educação especial que “identi-

fi ca”, elabora e organiza recursos 

pedagógicos e de acessibilidade, 

que eliminem as barreiras para 

a plena participação dos alunos, 

considerando suas necessida-

des específi cas” (SEESP/MEC, 

2008).

Neste cenário, faz-se 

necessário destacar que as Salas 

de Recursos Multifuncionais - 

SRM, segundo Decreto 7611/11, 

“são ambientes dotados de equi-

pamentos, mobiliários e materiais 

didáticos e pedagógicos para a 

oferta do atendimento educacio-

nal especializado” - AEE que é 
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a prática metodológica da educa-

ção especial inclusiva realizada 

nestes espaços. Estas salas são 

implantadas, preferencialmente, 

nas escolas comuns públicas e 

privadas, e caracterizam-se por 

dispor de materiais, mobiliários, 

tecnologias e recursos pedagógi-

cos e de acessibilidade com o ob-

jetivo de promover o acesso dos 

alunos e mudanças no contexto 

escolar, minimizando ou elimi-

nando as barreiras existentes. 

Este novo ambiente se diferencia 

dos demais espaços denomina-

dos Salas de Recursos e Salas de 

Apoio Pedagógico Especializado 

por estas atuarem especifi camen-

te com algumas defi ciências. O 

termo Multifuncional a caracte-

riza como espaço composto de 

recursos variados, de natureza 

multifuncional, para o atendi-

mento dos alunos Público Alvo 

da Educação Especial-PAEE. Por 

multifuncional entende-se a pos-

sibilidade de os mesmos recursos 

serem utilizados por alunos com 

diferentes necessidades (BRA-

SIL, 2010).

Os serviços do AEE 

devem ser ofertados obrigato-

riamente pelos sistemas de ensi-

no público e privado, e perpassa 

“todas as etapas e modalidades 

da educação básica e do ensino 

superior, educação indígena, do 

campo, quilombola e nos proje-

tos pedagógicos construídos com 

base nas diferenças sociocul-

turais desses grupos” (SEESP/

MEC, 2008, p. 06).

Seguridade da Legislação e 

Operacionalização para a ga-

rantia da acessibilidade

Segundo Resolução do 

CNE/CEB 04/09 é público-alvo 

da educação especial alunos com 

defi ciência, transtornos globais 

do desenvolvimento, altas habi-
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lidades ou superdotação. Neste 

documento são entendidos da se-

guinte forma:
Alunos com defi ci-
ência aqueles que 
têm impedimen-
tos de longo prazo 
de natureza física, 
mental, intelectual 
ou sensorial; alu-
nos com transtornos 
globais do desen-
volvimento: aqueles 
que apresentam um 
quadro de alterações 
no desenvolvimen-
to neuropsicomotor, 
comprometimento 
nas relações sociais, 
na comunicação ou 
estereotipias moto-
ras. Incluem-se nes-
sa defi nição alunos 
com autismo clás-
sico, síndrome de 
Asperger, síndrome 
de Rett, transtorno 
desintegrativo da in-
fância (psicoses) e 
transtornos invasivos 
sem outra especifi -
cação; e alunos com 
altas habilidades/su-
perdotação: aqueles 

que apresentam um 
potencial elevado e 
grande envolvimento 
com as áreas do co-
nhecimento humano, 
isoladas ou combina-
das: intelectual, lide-
rança, psicomotora, 
artes e criatividade 
(BRASIL, 2009).

Em alterações recentes, 

a Organização Mundial de Saúde 

- OMS, passou a constar o Trans-

torno do Espectro do Autismo na 

Classifi cação Estatística Interna-

cional de Doenças e Problemas 

Relacionados a Saúde - CID11.  

Na classifi cação anterior o CID-

10 incluiu no Transtorno Global 

do Desenvolvimento - TGD - 

F84, vários diagnósticos de au-

tismo, síndromes e transtornos, 

agora todos esses diagnósticos 

foram reunidos no diagnósti-

co do TEA (6A02), sendo agora 

subdivididos apenas em relação 

aos prejuízos na linguagem fun-
p ç q
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cional e defi ciência intelectual.  

Então, alunos com TEA devem 

ser amparados com orientações 

articuladas entre ensino comum 

e especial, exceto a existência da 

multiplicidade de diagnóstico, 

como a presença de algum tipo 

de defi ciência, tornando-o públi-

co inerente deste serviço. Dessa 

forma, o público-alvo deste ser-

viço passa a ser alunos com de-

fi ciência, Transtorno do Espectro 

do Autismo -TEA, altas habilida-

des ou superdotação.  

A inserção no contexto 

escolar comum está relacionada 

ao seu caráter complementar e su-

plementar, transversal (enquanto 

modalidade de ensino) e o acesso 

e permanência dos alunos PAEE 

no contexto escolar comum com 

suas especifi cidades respeitadas. 

O principal motivo deste serviço 

ser prestado, preferencialmente 

na própria escola do aluno, é se-

gundo ROPOLI & MANTOAN 

(2010, p. 18) a 
possibilidade de que 
suas necessidades 
educacionais espe-
cífi cas possam ser 
atendidas e discuti-
das no dia a dia es-
colar e com todos 
os que atuam no en-
sino regular e/ou na 
educação especial, 
aproximando esses 
alunos dos ambientes 
de formação comum 
a todos. 

A metodologia desse 

atendimento não pode ser con-

fundida com reforço escolar, nem 

como substitutivo do ensino co-

mum, pois sua frequência deve 

ser ofertada no horário oposto 

ao da classe comum frequenta-

da pelo aluno e seus objetivos e 

funções são próprios da educa-

ção especial. De acordo com o 

Decreto 7.611/2011, sua meto-

dologia deve ser complementar 

quando se refere ao atendimento 
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dos educandos com defi ciência, 

transtornos do espectro autista, 

e suplementar à escolarização de 

alunos com altas habilidades ou 

superdotação, com o intuito de 

promover a autonomia do aluno 

na escola e fora dela.

No Decreto 7.611/2011 

constam os objetivos do AEE:
Art. 3o  São objeti-
vos do atendimento 
educacional especia-
lizado:

I - Prover condições 
de acesso, participa-
ção e aprendizagem 
no ensino regular e 
garantir serviços de 
apoio especializados 
de acordo com as ne-
cessidades individu-
ais dos estudantes;

II - Garantir a trans-
versalidade das ações 
da educação especial 
no ensino regular;

III - Fomentar o de-
senvolvimento de 
recursos didáticos e 

pedagógicos que eli-
minem as barreiras 
no processo de ensi-
no e aprendizagem; e

IV - Assegurar con-
dições para a conti-
nuidade de estudos 
nos demais níveis, 
etapas e modalidades 
de ensino.

Neste sentido, fi ca di-

recionada aos profi ssionais da 

educação especial a responsabi-

lidade pela promoção do acesso 

dos alunos PAEE no contexto 

comum, no que se refere ao de-

senvolvimento de atividades e 

recursos pedagógicos acessíveis 

que subsidiem a sua participa-

ção efetiva no processo educa-

cional. E nas Salas de Recursos 

Multifuncionais – SRMF 

cabe a esse profi ssional realizar 

pesquisas, produzir e propor a 

aquisição de recursos, tecnolo-

gias assistivas, ajudas técnicas e 
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demais apoios que eliminam as 

barreiras identifi cadas na mobi-

lidade, interação e comunicação 

destes alunos (BRASIL, 2010). 

Ao receber a queixa, por parte da 

escola ou da família, o profi ssio-

nal do AEE investiga cada aluno 

em seu contexto escolar (sala de 

aula, recreio) e familiar, como 

também outros profi ssionais ex-

ternos que o acompanha e laudos 

clínicos e/ou relatórios que pos-

sam diagnosticar suas especifi -

cidades. Após ser avaliado como 

público do AEE, o professor es-

pecialista elabora o Plano de De-

senvolvimento Individual (PDI) 

ou Plano Educacional Individual 

(PEI) que deve conter o tempo de 

duração por atendimento, frequ-

ência, se individual ou pequenos 

grupos, os objetivos a serem al-

cançados, o recursos a serem se-

lecionados e/ou confeccionados 

e as parcerias necessárias para 

sua efetivação, que inclui desde 

a família, professores do ensino 

comum à profi ssionais da área da 

saúde como neurologistas, fono-

audiólogos, psicólogos e terapeu-

tas ocupacionais. 

Assim, faz-se necessá-

rio a efetivação de um trabalho 

fundamentado na parceria com 

toda comunidade escolar, corres-

pondendo ao inciso II do Decreto 

7.611/2011, caso contrário o AEE 

perderia a sua essência que é de 

ferramenta de transformação do 

espaço educativo. Para tanto, os 

dois espaços precisam comungar 

do mesmo objetivo que é a pro-

moção da igualdade de oportuni-

dade para todos que compõem o 

espaço educativo.

Estes apoios adicionais 

aos alunos PAEE ofertados em 

escolas inclusivas viabilizam sua 

participação plena no ambien-

te escolar e, consequentemente, 

maior êxito no aprendizado. Sua 

complementação ou suplementa-
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ção, ofertados em horário oposto 

a sua frequência na classe co-

mum, possui organização e con-

teúdos próprios. As atividades 

trabalhadas no AEE se diferen-

ciam daquelas ministradas na 

classe comum e visam apoiar o 

desenvolvimento dos estudantes, 

como “programas de enrique-

cimento curricular, o ensino de 

linguagens e códigos específi cos 

de comunicação e sinalização e 

tecnologia assistiva” (BRASIL, 

2008).

Diante do que fora ex-

plicitado ao longo deste artigo, 

faz-se necessário destacar que a 

própria nomenclatura deste ser-

viço já o defi ne. O termo Educa-

cional direciona a sua prática à 

educação, sendo realizado dentro 

da escola por professores com 

formação adequada e metodolo-

gia que se difere de outros pro-

fi ssionais da educação especial 

como os itinerantes, auxiliares e 

outros. É neste ponto que mais 

se difere da educação especial 

segregadora, seus conteúdos são 

direcionados a superação das 

barreiras impostas para a promo-

ção do acesso, portanto, não tra-

balha os conteúdos da classe co-

mum e não o substitui, portanto, 

não pode ser caracterizado como 

reforço escolar e sua atuação é 

essencialmente pedagógica, não 

possuindo caráter terapêutico.

É especializado porque 

está correlacionado ao conteú-

do que se ensina e como ensina, 

totalmente distinto daqueles rea-

lizados nas classes comuns. Seu 

foco são os conhecimentos com-

plementares e suplementares a 

formação desta clientela. Ser Es-

pecializado exige do profi ssional 

se especializar em conhecimen-

tos a partir da demanda atendida, 

com estudos e pesquisas cons-

tantes para promover o acesso 

do educando ao conhecimento, 
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ao ambiente físico escolar, a co-

municação, a interação, a usar 

recursos tecnológicos, dentre ou-

tros, que possam proporcionar a 

sua inclusão nos espaços em que 

vivem. A avaliação é uma cons-

tante nas etapas do atendimento, 

é processual e contínua, conside-

ra os conhecimentos prévios e o 

nível atual de desenvolvimento 

do aluno, sendo este avaliado a 

partir do seu desempenho indi-

vidual, prevalecendo os aspectos 

qualitativos que dê pistas ao pro-

fessor das intervenções necessá-

rias de acordo às características 

e necessidades de cada um.  Por 

isso, o plano é constantemente 

avaliado e reavaliado, com a re-

defi nição dos objetivos em con-

sonância com o desenvolvimento 

do aluno, devendo a inserção da 

criança, o uso dos mais variados 

recursos e tecnologias selecio-

nadas no plano de AEE serem 

avaliados, tanto na sala de aula 

quanto em casa (BRASIL, 2008).

O dispêndio fi nanceiro 

decorrente dessa nova organiza-

ção educacional é garantida pelo 

Decreto nº 7611/2011 que dis-

põe sobre a educação especial, o 

Atendimento Educacional Espe-

cializado, em seu art. 8º assegura 

o computo em dobro, no âmbito 

do FUNDEB, da matrícula dos 

alunos PAEE, sendo o fi nancia-

mento do AEE condicionado a 

matrícula na escola comum pú-

blica de acordo ao Censo Esco-

lar/MEC/INEP do ano anterior. 

Podem ser contempladas matrí-

culas em classe comum pública 

e em sala de recursos multifun-

cional da mesma escola ou outra, 

ambas públicas, como também 

em centro de atendimento educa-

cional especializado público ou 

privado sem fi ns lucrativos.

Com base nas portarias 

Nº 13/2007, Nº 25/2012 e Manu-

al de Orientação do Programa e 
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Implantação de Sala de Recursos 

Multifuncionais (2010), as SRMF 

pertencentes à rede pública são 

providas pelo governo federal, 

estadual e municipal, tanto na 

implantação quanto na manuten-

ção e/ou ampliação que aconte-

ce gradualmente a depender das 

necessidades apresentadas pelos 

alunos. Para que a escola adqui-

ra este serviço, a gestão escolar 

deve disponibilizar o espaço físi-

co, materiais didáticos e profes-

sor para atuar no AEE e solicitar 

do Ministério da Educação todo 

o material necessário para com-

por a sala. O município precisa 

antes ter lançado a demanda no 

Plano de Ações Articuladas - 

PAR e por meio do Sistema de 

Gestão Tecnológica - SIGETEC 

realizar cadastro. É importante 

frisar que um dos critérios é a 

escola está devidamente regula-

rizada e possuir alunos com de-

fi ciência matriculados no último 

censo escolar.

As salas de recursos 

multifuncionais são classifi cadas 

em salas Tipo I e II. O que as di-

ferencia de fato são os materiais 

e recursos pedagógicos disponi-

bilizados, já que a sala Tipo II 

recebe todos os recursos da sala 

Tipo I, acrescido de recursos de 

acessibilidade para alunos com 

defi ciência visual. A depender 

da necessidade pode haver con-

versão da sala Tipo II para sala 

Tipo I. Após implantação são 

realizadas algumas ações como 

visitas técnicas do MEC para ve-

rifi car a funcionalidade e itens da 

sala; complementação por meio 

dos Programas Escola Acessível 

e Formação Continuada de Pro-

fessores na Educação Especial; e 

encaminhamento de publicações 

pedagógicas como a Revista In-

clusão. 

Atendimento Educacional Es-
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pecializado - AEE e Projeto 

Político Pedagógico - PPP

A oferta do AEE deve 

ser institucionalizada no Projeto 

Político Pedagógico da Escola 

- PPP, prevendo em sua organi-

zação o espaço físico, recursos 

pedagógicos, mobiliários, pro-

fessores, intérprete da Língua 

de Sinais, guia-intérprete, profi s-

sional de apoio escolar, redes de 

apoio que maximizem o AEE, 

dentre outros; e nos aspectos do 

seu funcionamento, devem con-

templar a organização pedagó-

gica, professores com formação 

adequada, articulação entre pro-

fessores das classes comuns e 

professor da educação especial, 

oferta de matrícula para alunos 

da própria escola e outras escolas 

comuns públicas com registro no 

Censo Escolar anual, como tam-

bém, promover parcerias interse-

toriais e com as famílias (CNE/

CEB nº 4/2009, art. 10º). O PPP é 

amparado na Constituição Fede-

ral (1988) que assegura a gestão 

democrática no ensino público 

e na LDBEN - Lei Nº. 9.394/96 

art. 12 exige, entre outras atribui-

ções, que as escolas tenham “[...] 

a incumbência de elaborar e exe-

cutar sua proposta pedagógica” e 

em seu art. 14 assegura que: 
Os sistemas de ensi-
no defi nirão as nor-
mas da gestão de-
mocrática do ensino 
público na educação 
básica, de acordo 
com as suas peculia-
ridades e conforme 
os seguintes princí-
pios: participação 
dos profi ssionais da 
educação na elabo-
ração do projeto pe-
dagógico da escola; 
participação das co-
munidades escolar e 
local em conselhos 
escolares ou equi-
valentes (BRASIL, 
1996).
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Este documento deve 

ser fruto da coletividade escolar, 

precisa fazer parte do seu coti-

diano e alterar sua estrutura, pois 

elaborá-lo como mero cumpri-

mento da legislação educacional 

é colaborar para a manutenção de 

um sistema descompromissado 

com uma escola para todos. É um 

“documento norteador das ações 

da escola que, ao mesmo tempo, 

oportuniza um exercício refl exi-

vo do processo para tomada de 

decisões no seu âmbito” (RO-

POLI, 2010, p. 11). Neste intento, 

para que a escola seja de Todos e 

para Todos, precisa ser fundada 

em uma gestão onde suas ações 

sejam cotidianamente democrá-

ticas. Para ROPOLI & MAN-

TOAN (2010), são nos pequenos 

detalhes que se constroem a de-

mocracia e os professores fazem 

a diferença com, 
O modo de trabalhar 
os conteúdos com os 
alunos; a forma de 

sugerir a realização 
de atividades na sala 
de aula; o controle 
disciplinar; a intera-
ção dos alunos nas 
tarefas escolares; a 
sistematização do 
AEE no contra turno; 
a divisão do horário; 
a forma de plane-
jar com os alunos; a 
avaliação da execu-
ção das atividades 
de forma interativa 
(ROPOLI & MAN-
TOAN, 2010, p. 13).

Para tanto, a escola pre-

cisa conhecer sua realidade, de-

fi nir sua fi losofi a educacional e 

traçar seus objetivos junto à co-

munidade escolar para que pos-

teriormente possam executar as 

metas planejadas. Nesta dinâmi-

ca não há uma obrigatoriedade 

formal de participação de quais-

quer membros da comunidade 

escolar, porém, está embutida a 

responsabilidade e comprometi-

mento dos professores e demais ; p
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em contribuir para a elaboração e 

execução de ações da sua escola, 

e com isso vivenciar a oportuni-

dade de fazer germinar e fortale-

cer a democracia nas instituições 

educativas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo ob-

jetiva compreender e discutir a 

implantação e organização do 

Atendimento Educacional Es-

pecializado-AEE enquanto fer-

ramenta de acesso ao processo 

inclusivo. As discussões aqui 

apresentadas corroboram com a 

desconstrução de modelos edu-

cacionais já instituídos e poten-

cializam o processo inclusivo dos 

alunos PAEE. O estudo possibili-

tou compreender a funcionalida-

de do AEE, do amparo legal à sua 

implantação.  A legislação brasi-

leira assegura o acesso e perma-

nência de alunos com defi ciência, 

Transtornos do Espectro Autista 

e altas habilidades/superdotação 

nas escolas públicas e privadas. 

Para tanto, implantou as Salas de 

Recursos Multifuncionais, prefe-

rencialmente, nas unidades esco-

lares, sob atuação de professores 

articuladores, por acreditar que a 

inclusão nasce e se fortifi ca por 

meio de ações colaborativas.

A pesquisa revela que o 

atendimento educacional espe-

cializado promove ações volta-

das a toda comunidade escolar 

com foco nas especifi cidades de 

cada educando e de sua coletivi-

dade. Sua metodologia está vol-

tada ao trabalho individualizado 

com os alunos PAEE, buscando 

corresponder às suas especifi ci-

dades, acompanha os familiares 

e professores com orientações 

pedagógicas e no entendimento 

comportamental dos alunos, rea-

liza e/ou orienta a elaboração das 

adaptações necessárias. Por fi m, 
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o sistema educacional inclusivo 

pleiteia a inclusão de todos no 

contexto escolar comum.  Para 

tanto, o sistema educacional pre-

cisa urgentemente se adequar às 

suas necessidades, buscando su-

perá-las com a oferta de serviços 

efetivos, para assim, conquistar-

mos o principal objetivo que há 

muito perseveramos que é a ofer-

ta de oportunidades, os mesmos 

e legítimos direitos a uma escola 

agradável, sem discriminação e 

capaz de proporcionar um apren-

dizado efetivo.
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